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Tribunal Regional Do Trabalho Da 5ª Região





EXCELENTÍSSIMO SENHOR CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

REF. RELATÓRIO DE AUDITORIA DO CSJT

ÓRGÃO AUDITADO: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, vem, nos termos do art. 74 do Regimento Interno do CSJT, se manifestar sobre os fatos apurados pela equipe de auditoria deste e. Conselho, nos termos que seguem.
1 – Área de gestão de pessoas.

Constatou a auditoria que o número de cargos em comissão e de funções comissionadas ultrapassou o percentual de cargos efetivos do quadro de pessoal estabelecido no art. 2º da Resolução/CSJT nº 63/2010, alterada pela Resolução/CSJT nº 77/2011. 
Com relação a esse achado, informamos que existem 255 (duzentos e cinqüenta e cinco) funções pendentes de convalidação pelo Congresso Nacional, de tal forma que tais funções não devem ser quantificadas no percentual correspondente a 76,08%.

No que concerne à atualização dos laudos periciais, este Regional assente com a recomendação ali inserta, de tal forma que promoverá a reavaliação das condições ambientais, mediante nova perícia, inclusive, revendo a listagem dos servidores contemplados com os pagamentos dos adicionais, frente aos novos laudos periciais.

Quanto às ocorrências de pagamento de adicional de raios-x em percentuais diferentes do estabelecido por lei, este Regional observará a tramitação dos processos em curso no Tribunal de Contas, com a certeza de que cumprirá fielmente o teor das recomendações a serem expendidas pelo TCU.
Relativamente ao item 2.1.4 do relatório da auditoria atinente ao  Pagamento de Diferenças Remuneratórias com Caracteristicas de Vantagem Pessoal de Enquadramento- VPE aos Ex-Servidores Ocupantes de Cargos Isolados de Provimento Efetivo sob as Rubricas 163 Diferença Individual DAS/CIPE e 997 Diferença Individual CIPE  Lei 10475/2002 com incidência de teto , igualmente, o TRT da 5ª Região observará todas as diretrizes, com a cientificação dos beneficiários, em atenção ao devido processo legal, mediante a instauração dos respectivos processos administrativos. 
Com relação ao item subseqüente, acata-se a recomendação ali contida, de tal forma que o TRT5 promoverá estudos para encontrar soluções no sentido de reavaliar as rubricas atualmente utilizadas na folha de pagamento mensal e suas incidências para fins de teto remuneratório, contribuição previdenciária e de imposto de renda, e em especial, suprimir a rubrica 'outros rendimentos'; e criar vínculos fixos entre as rubricas da folha de pagamento e cada conta da natureza de despesa (classificação contábil), de modo a evitar que os registros de uma rubrica possam ter correspondência a uma conta de classificação contábil diversa daquela corretamente programada.
Quanto à prática de designar servidores sistematicamente para responder por outra função, este Regional assente com as recomendações da auditoria, de tal maneira que promoverá alterações na forma de designações de servidores, com a conseqüente eliminação deste procedimento.
No que concerne ao achado atinente às concessões e pagamentos de vantagens a integrantes do Quadro de Pessoal do TRT - servidores designados para o exercício de Função Comissionada ou para atuarem como substitutos legais e eventuais com data retroativa, informamos que este apontamento será objeto de determinação dirigida à unidade responsável (Secretaria de Gestão de Pessoas) a fim de que observe as disposições contidas no § 4° do art. 15, 38 e 39 da Lei nº 8.112/90, na redação dada pela Lei nº  9.527/97.
Quanto às ocorrências correspondentes aos itens 2.1.8 - participação de auditores internos em atividades que caracterizam cogestão e 2.1.9 - participação dos auditores internos em ações e atividades que necessitam da aplicação do princípio da segregação, o Tribunal adotará as sugestões ali contidas, no sentido de regulamentar a atuação dos auditores internos, com a implementação de parâmetros pautados por evento/modalidade, valor econômico/financeiro, fase do processo de trabalho e outros que este TRT entender necessários, como também, observando-se as determinações contidas nos acórdãos da E. Corte de Contas.
2 - Área de orçamento e finanças.

No que concerne às falhas no registro de contas contábeis com reflexos na execução de despesas mensais relativas ao exercício de 2011 indicadas no item 2.2.1, este Regional acata in totum as sugestões ali registradas, no sentido de realizar estudos com o fim de implementar soluções que evitem as falhas apontadas na classificação contábil, bem assim, com o objetivo de criar vínculos fixos entre as rubricas da folha de pagamento e cada conta da natureza de despesa (classificação contábil) de modo a evitar que os registros de uma rubrica possam apontar para uma conta de classificação contábil diversa da correta e programada.

3 – Área de gestão de licitações e contratos.
Relativamente ao achado de inexistência de auditoria interna, através de planejamento periódico, este procedimento será também objeto de regulamentação consoante já noticiado no item 1 destas informações.
Constatou a auditoria no processo administrativo nº 09.53.09.0098-35 a não comprovação da pesquisa de preços na fase interna. Apesar de não constar dos autos documentos oriundos de empresas apresentando os seus orçamentos, há que se atentar que, à fl. 85 do referido processo, existe planilha orçamentária estimativa com a declaração de que os preços foram obtidos através de cotação com as sociedades empresárias CM Comandos Lineares e Mag Engenharia. De qualquer forma, apesar da falha detectada, cumpre informar que este Regional já realiza ordinariamente pesquisa de preços, com a devida comprovação nos autos. De qualquer sorte, atento à recomendação em tela, esta Administração observará com mais rigor as prescrições legais que amparam a necessidade da realização de ampla pesquisa de preços.
Quanto ao item 2.3.3 que trata da designação de fiscal dos contratos em desacordo com o art. 67 da Lei nº 8.666/93, informamos que não obstante tal achado, esta Administração já vem adotando a designação nominal e pessoal de fiscais nos novos contratos, a exemplo dos contratos oriundos dos processos administrativos nºs 09.53.10.0242-35, 09.53.10.0273-35, 09.53.10.0293-35, 09.53.10.0325-35, 09.53.11.0047-35, 09.53.11.0048-35, 09.53.11.0054-35, 09.53.10.0319-35, 09.53.09.0157-35, 09.53.10.0209-35, 09.53.10.0263-35, 09.53.10.0314-35, 09.53.10.0317-35, 09.53.10.0324-35, 09.53.10.0326-35, 09.53.11.0015-35, 09.53.11.0020-35, 09.53.11.0058-35, 09.53.11.00060-35, 09.53.11.0061-35, 09.53.10.0062-35, 09.53.11.0063-35, 09.53.11.0089-35, 09.53.11.0094-35. De qualquer sorte, este Tribunal observará com mais rigor o cumprimento de tal recomendação.
No que concerne aos processos administrativos relacionados com a construção da nova sede do TRT da 5ª Região, os esclarecimentos serão prestados de acordo com os tópicos atinentes aos achados da auditoria.

Quanto ao item 2.3.4.1 relativo à ausência de parecer técnico ou jurídico sobre contratação realizada mediante inexigibilidade de licitação, efetivamente, não houve  prévio parecer jurídico, havendo, no entanto, manifestação posterior quando da análise da minuta contratual, oportunidade em que foram verificados a regularidade dos atos praticados e a conformidade legal. Todavia, este Regional seguirá a recomendação da auditoria, no sentido de verificar, por meio da Assessoria Jurídica deste E. TRT, a regularidade e a conformidade legal dos atos praticados previamente à realização do certame e nas contratações diretas.
Na sequência, apontou a auditoria que, para a contratação de projetos arquitetônicos, haveria a necessidade de realização de licitação. Para tanto, transcreve fragmentos dos acórdãos do TCU nºs 1372/2010 – 2ª Câmara  e 204/2005 – Plenário.
Data vênia, a análise efetuada pela equipe de auditores desse e. CSJT não verificou que existem elementos contundentes que justificam a inexigibilidade de licitação para a contratação dos projetos arquitetônico e complementares, conforme a norma contida no art. 25, II da Lei nº 8.666/93, c/c art. 13 do mesmo diploma legal.   Note-se que os Acórdãos acima utilizados pela auditoria para amparar o seu entendimento asseveram que, “em princípio”, a elaboração de projeto de engenharia e arquitetura está sujeita ao procedimento licitatório adequado, o que permite, desde que atendidos os requisitos legais, a contratação direta.
Segundo a doutrina
, é necessária a reunião de três requisitos para o enquadramento da situação no referido dispositivo, quais sejam: (i) que se trate de contratação de um dos tipos de serviços técnicos especializados relacionados no art. 13 da Lei nº 8.666/93; (ii) que o serviço seja de natureza singular; e (iii) que o contrato se faça com profissional ou empresa de notória especialização.
No caso trata-se de um complexo de edificações a ser construído como o resultado de um conjunto de serviços técnicos especializados de engenharia, o que atende ao primeiro requisito.

Quanto à notória especialização, imperioso destacar que a inexigibilidade em tela (art. 25,II, da Lei nº 8.666/93) não depende da exclusividade do contratado. O pressuposto da inexigibilidade do inciso I do art. 25 é diverso do pressuposto do inciso II. Em outras palavras: o inciso I requer exclusividade, enquanto que o inciso II, apenas singularidade. 

Assim, pode existir uma pluralidade de empresas projetistas de estruturas em aço e argamassa armada, e, ainda assim, resultar configurada a inexigibilidade de licitação, uma vez que o interesse sob a tutela estatal, por se apresentar peculiar, singular, não pode ser atendido por parâmetros comuns e usuais.

Nesse sentido, é a lição de Marçal Justen Filho
, ao comentar o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93:

No esforço de definir a regra legal, deve iniciar-se pela afirmação de que a natureza singular não significa ausência de pluralidade de sujeitos em condições de desempenhar o objeto. A ausência de pluralidade conduz à incidência do inc. I. Mais ainda, conduz à inviabilidade de competição relativamente a qualquer serviço, mesmo quanto àqueles que não forem técnicos profissionais especializados. Ou seja, a “natureza singular deve ser entendida como uma característica especial de algumas contratações de serviços técnicos profissionais especializados. Enfim e para concluir essa questão, singular é a natureza do serviço, não o número de pessoas capacitadas a executá-lo. (grifos não originais) 
Em pesquisa sobre o tema constatou-se que a jurisprudência do TCU tem se inclinado para a tese no sentido de que a inexigibilidade do inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 não condiciona à exclusividade do fornecedor. 

Com efeito, no Acórdão nº 1636/2007 - Plenário, cujo relator foi o Ministro Ubiratan Aguiar, após registrar que o tema não se encontra sedimentado no âmbito do TCU e que a questão deve ser analisada caso a caso, levando-se em conta as circunstâncias de cada situação, assim se posicionou:

Assim, o fato de existir outras empresas capazes de elaborar projetos na área de desenvolvimento de sistema integrado, utilizando gestão do conhecimento com inteligência artificial, para implantação da metodologia de gerenciamento de riscos, não conduz à conclusão de que o objeto não seja singular. Aliás, novamente buscando socorro na doutrina de Marçal Justen Filho, há que se ter em mente que “singular é a natureza do serviço, não o número de pessoas capacitadas a executá-lo. (grifos não originais)

Nesse sentido, oportuna transcrição do fragmento do recente voto proferido pelo Ministro Benjamin Zymler, no Acórdão nº 5543/2010, Segunda Câmara: 

7. No entanto, conforme preceitua a jurisprudência deste Tribunal e defende a melhor doutrina, a inexigibilidade prevista no inciso II do artigo 25 da Lei nº 8.666/93 não depende da exclusividade do contratado, podendo existir pluralidade de profissionais ou empresas de notória especialização aptos a desempenhar o serviço técnico de natureza singular a ser contratado.

8. O que o artigo 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93 exige para a contratação por inexigibilidade de licitação é a singularidade dos serviços e a notória especialização dos profissionais ou das empresas.
(grifos não originais)
Ainda com relação ao segundo requisito, o art. 25,§1º, da Lei nº 8.666/93 oferece os elementos hábeis para que a Administração verifique e comprove que o profissional possui notória especialização, consoante se verifica, in verbis:

§1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
 Como se vê, a lei apenas oferece indicativos. São apenas elementos que, contudo, conforme entendimento da doutrina de Joel de Menezes Niebuhr
, não servem para dizer com exatidão se os profissionais são ou não são portadores de notória especialização, mas servem de indicativos que, se verificados em concreto, ensejam a presunção de que os profissionais avaliados assim sejam qualificados.
Impende destacar que a notória especialização do arquiteto João Filgueiras Lima tem sido evidenciada em inúmeros pronunciamentos de entidades nacionais que representam a categoria profissional dos arquitetos e urbanistas do país, tal como a tradicional organização dos arquitetos brasileiros: o Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB.

Desde o final da década de 1960, o arquiteto Lelé faz parte do restrito Corpo Nacional de Jurados do IAB, tendo sido membro de Comissões Julgadoras de inúmeros concursos públicos de projetos de Arquitetura e Urbanismo realizados no Brasil. Em reconhecimento ao conjunto da vasta obra do arquiteto João Filgueiras Lima e a sua efetiva contribuição para a evolução da arquitetura no país, o IAB lhe concedeu em 2000 a sua mais elevada comenda: o Grande Colar de Ouro do IAB – distinção concedida somente a arquitetos reconhecidamente notáveis e honrados por toda a categoria, como Lucio Costa e Oscar Niemeyer. 

Ainda como exemplo da notoriedade de Lelé, impõe-se assinalar que, em 1999, a IV Bienal Internacional de Arquitetura de São Paulo dedicou sua Sala Especial à obra de João Filgueiras Lima, equiparando-o aos grandes mestres internacionais.

Em 2003, o XVII Congresso Brasileiro de Arquitetos realizado no Rio de Janeiro com a presença de mais de 5.000 arquitetos e acadêmicos de Arquitetura e Urbanismo, indicou como patrono o arquiteto João Filgueiras Lima, em razão de seu exemplo de qualidade ética e técnica no ensino e na prática da profissão, no especial evento que aprovou o anteprojeto de lei para criação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU, autarquia pública, hoje tornada real pela Lei Federal nº 12.378/2010.

A Bienal Ibero Americana de Arquitetura, uma das mais respeitadas e prestigiadas do cenário internacional, concedeu seu primeiro prêmio de Projeto ao Hospital Sarah Salvador e, na edição seguinte, voltou a conceder seu primeiro prêmio de Tecnologia da Construção (para obras realizadas) ao mesmo edifício, em inédita repetição.

No meio acadêmico, a notória especialização de Lelé vem representada nas variadas formas, seja através de convites para realizar incontáveis cursos de Tecnologia Aplicada à Arquitetura em universidades públicas do Brasil e do exterior, seja pela concessão de títulos de Doutor Honoris Sapiens e Doutor Honoris Causa, pela Universidade de Brasília e a Universidade Federal da Bahia, respectivamente.
 Em 2004, o Governo do Brasil publicou o livro “100 Brasileiros”, com figuras expoentes em todas as áreas. No prefácio, a obra traz a seguinte consideração
:

“O livro busca oferecer um conjunto representativo de personalidades que, de alguma forma, se tornaram símbolos de nosso país. A escolha dos nomes foi construída a partir de indicações de entidades e de pessoas de notório saber, em cada uma das áreas selecionadas. As biografias foram elaboradas por um conjunto de pesquisadores.

Coube à Biblioteca Nacional, reconhecida pelo rigor e qualidade de seus trabalhos, a pesquisa iconográfica e de documentação. Este livro tem somente uma pretensão: servir de inspiração e de estímulo para que o Brasil possa olhar a si mesmo, se redescobrir e enxergar, na trajetória de personagens da História, os elementos decisivos que forjaram a identidade nacional.
Que essas biografias possam ser difundidas na escala que merecem estes admiráveis brasileiros".

No capítulo da Arquitetura o Livro destaca apenas 4 (quatro) arquitetos e entre eles apenas dois vivos: Oscar Niemeyer e João Filgueiras Lima. Assim se refere ao arquiteto Lelé:

“Durante toda a trajetória, Lelé tem aplicado seu talento a obras de interesse público, cultivando um especial interesse pelo desenvolvimento contínuo de novas técnicas e materiais, procurando, dessa forma, soluções para os desafios do mundo social contemporâneo. Durante os mais de quarenta anos de atividade, conseguiu dar carimbo pessoal a suas obras sem nunca se repetir. Lelé faz parte, assim, da genealogia criativa da arquitetura brasileira. A mesma de mestres como Niemeyer, Lúcio Costa, Reidy e Vilanova Artigas que ajudaram a dar fisionomia própria ao país”. (grifos não originais)
Em seu único livro de memórias, Lucio Costa situa João Filgueiras Lima ao lado de Oscar Niemeyer e dele próprio, no mesmo nível de importância para a arquitetura brasileira
:

“Assim, no âmbito de nossa arquitetura onde tantos são os valores autônomos com vida própria, ele e o Oscar se complementam. Oscar Ribeiro de Almeida Niemeyer Soares, arquiteto artista: domínio da plástica, dos espaços e dos vôos estruturais, sem esquecer o gesto singelo – o criador. João da Gama Filgueiras Lima, o arquiteto onde a arte e tecnologia se encontram e se entrosam, - o construtor. E eu, Lucio Marçal Ferreira Ribeiro de Lima e Costa – tendo um pouco de uma coisa e de outra, sinto-me bem no convívio de ambos, de modo que formamos, cada qual para seu lado, uma boa trinca: é que sou, apesar de tudo, o vínculo com o nosso passado, o lastro – a tradição.”
Como se vê, a notória especialização tem de ser abstraída de um conjunto de informações que leva o arquiteto João Filgueiras Lima a ser reconhecido por diversas instituições, inclusive internacionalmente.

Além desse elemento, deve-se levar em conta as limitações da área disponível no CAB (Centro Administrativo da Bahia) e o grau de exigência dos parâmetros construtivos aplicáveis, as restrições ambientais existentes na referida área, além da complexidade da obra  que conduzem à necessidade de contratação de projetista com grande domínio na área. 

Como visto, o Instituto Habitat, através de seu presidente (Lelé), tem vasta experiência em construções de edifícios com funções de interesse coletivo, como hospitais, postos de saúde, escolas, saneamento básico, transportes e acessibilidade urbana, sempre com o emprego de soluções adequadas ao meio ambiente.

Nesse trilhar, sem dúvidas, a experiência acumulada de Lelé é cercada de méritos, de tal forma que o desempenho anterior do referido profissional é favorável aos resultados visados pela Administração.

Quanto ao requisito atinente à singularidade, pontua Marçal Justen Filho, in verbis:
“A natureza singular caracteriza-se como uma situação anômala, incomum, impossível de ser enfrentada satisfatoriamente por todo e qualquer profissional “especializado”. Envolve os casos que demandam mais do que a simples especialização, pois apresentam complexidades que impedem obtenção de solução satisfatória a partir da contratação de qualquer profissional (ainda que especializado).”
Nesse sentido é também o entendimento do TCU consubstanciado nos Acórdãos nº 852/2008 – Plenário e 342/2007, Primeira Câmara. Pertinente a transcrição do fragmento do Acórdão nº 1858/2004 – Plenário:

“A singularidade de um serviço diz respeito a sua invulgaridade, especialidade ou notabilidade, quer dizer que não se trata de algo comum ou corriqueiro.”
Joel de Menezes Niebuhr, ao tratar do tema, cita Eros Roberto Grau:

“Singulares são porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e com determinado grau de confiabilidade, por um determinado grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou empresa...Ser singular o serviço, isso não significa seja ele necessariamente o único. Outros podem realizá-lo, embora não o possam realizar do mesmo modo e com o mesmo estilo de um determinado profissional ou de uma determinada empresa.”
Pois bem. O terreno destinado à implantação da obra situa-se no Centro Administrativo da Bahia – CAB, em sítio com declive gravemente acentuado e vegetação densa e frondosa.

A dimensão da obra pretendida pelo Programa de Necessidades do TRT5 requereria a devastação do terreno, com substancial e transformador movimento de terra, caso o projeto fosse realizado por métodos tradicionais e tecnologia corriqueira, podendo visualizar com relativa facilidade as dificuldades para aprovação dos projetos e da obra, além do evidente risco de crítica fundamentada pelas organizações de preservação ambiental da sociedade organizada.

Inúmeras revistas técnicas e livros, obrigatórios nas bibliotecas das universidades e centro de estudos, divulgam as excepcionais soluções tecnológicas desenvolvidas pela equipe coordenada por Lelé, seja em pré-fabricação pesada (concreto armado) ou leve (argamassa armada) ou outros métodos de construção industrializada (estrutura metálica) desenvolvidos para viabilizar obras em situações excepcionais como a que se trata aqui.

Consoante se verificou anteriormente, as limitações da área disponível no CAB (Centro Administrativo da Bahia) e o grau de exigência dos parâmetros construtivos aplicáveis, as restrições ambientais existentes na referida área, além da complexidade da obra, tais fatores imprimem a natureza extremamente singular ao serviço, de tal forma que, para a Administração, apenas o IBTH, através da bagagem de Lelé, poderia prestar de forma satisfatória o objeto pretendido.

Ademais, conforme lição de Marçal Justen Filho, “a interpretação extraída do art. 25 revela a atribuição de uma margem de discricionariedade para a Administração realizar determinadas contratações.” O referido Autor ainda transcreve fragmentos de uma decisão do TCU (TC nº 010.578/95-87) na qual resultou reconhecida a competência discricionária do gestor atribuída pelo referida norma legal.

Pela similaridade da matéria, oportuna a sua transcrição do trecho da referida decisão da Corte de Contas:

“Nessa ação de fiscalização e de controle, penso que o Tribunal deve buscar essencialmente verificar se, diante dos elementos de informação que se possa coligir, a decisão adotada pelo administrador atendeu de forma razoável às exigências da lei. De posse dos dados e informações sobre o caso concreto, ao fazer essa avaliação, considero essencial, igualmente, que a Corte de Contas esteja criteriosamente atenta à margem de poder discricionário que a lei expressamente confere ao administrador, para decidir em tais situações. A não ser diante de casos em que, como adiantei acima, fique flagrante e desenganadamente caracterizada interpretação abusiva do art. 25 da Lei de Licitações, entendo que o Tribunal deve respeitar a opção adotada pelo administrador no momento de aplicá-lo.”

Assim, considerando a especificidade da solução buscada, notadamente em face da complexidade da obra e toda a experiência do IBTH, através de seu dirigente, na construção de edificações com funções de interesse coletivo, entende a Administração que o trabalho desenvolvido por Lelé revelou o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Quanto aos processos administrativos nº 09.53.09.0172-35, 09.53.09.0212-35 e 09.53.09.0180-35, apontou a auditoria a ausência ou insuficiência de pesquisa de preços para se estimar o valor da contratação. De início, no que concerne ao processo para a contratação de empresa especializada para executar os serviços de terraplanagem e contenções (09.53.09.0180-35), cabe registrar que a contratação foi processada através de procedimento licitatório, cuja planilha de estimativa de preços decorreu de anterior contratação para tanto (09.53.09.0064-35), elaborada pelo Instituto Habitat, com base no sistema referencial PINI.

Quanto aos demais, efetivamente, não houve a pesquisa de preços na forma recomendada. Nesse ponto, reitera-se aqui o quanto já informado anteriormente, quando da análise do item 2.3.2, no sentido de que, apesar da falha detectada, este Regional já realiza ordinariamente pesquisa de preços, com a devida comprovação nos autos. De qualquer sorte, atento à recomendação em tela, esta Administração observará com mais rigor as prescrições legais que amparam a necessidade da realização de ampla pesquisa de preços.

O próximo tópico refere-se ao Convênio firmado com a Caixa Econômica Federal nos autos do processo nº 09.52.10.00714-35, no valor de R$ 320.000.000,00, onde foram registrados achados quanto aos seguintes aspectos: da terminologia do instrumento; da vigência do ajuste estabelecida em prazos superiores aos permitidos pela Lei nº 8.666/93; da retificação e condições em caso de desequilíbrio econômico financeiro do convênio. Estes aspectos serão separadamente tratados a seguir.

Da terminologia do instrumento

Inicialmente esclarece este E.TRT5 que o instrumento foi firmado há cerca de um ano, prática costumeira nos diversos Tribunais, tendo o ajuste celebrado no âmbito deste Tribunal despertado o interesse dos diversos órgãos, notadamente pelo valor ajustado e a antecipação dos recursos.

Registre-se que, por meio do ATO CSJT.GPSG nº 156/2011, esse Conselho Superior da Justiça do Trabalho instituiu grupo de trabalho destinado a realizar estudos e propor a regulamentação da matéria.

A terminologia do ajuste sem adentrar no seu mérito, nesse momento se afigura importante, na medida em que em sendo realizado o recolhimento pelo CRU, seu retorno como crédito extra-orçamentário somente será possível se se tratar de convênio, segundo entendimento da Secretaria e Orçamento Federal e, no caso deste E.TRT5 tais recursos tornam-se imprescindíveis na medida em que a obra já foi iniciada há mais de um ano, com previsão de conclusão do primeiro módulo em março de 2012, não havendo outra previsão orçamentária para continuidade do empreendimento, não podendo sofrer solução de continuidade, sob pena de se entrar para estatística negativa de mais uma obra inacabada e, nesse caso, por aspectos meramente formais.  

Da vigência do ajuste estabelecido em prazos superiores aos permitidos pela lei nº 8.666/93.

Na linha do entendimento trilhado por este E.TRT5 de que o ajuste firmado trata-se de convênio, não há qualquer impropriedade no prazo estipulado.

De qualquer sorte, interpretação sistemática do ordenamento pátrio, mormente no quanto preceituado nos arts. 116 e 124 da Lei dos Certames, bem como as disposições da Lei das Concessões Públicas, dúvida não se têm quanto ao atendimento do interesse público com o ajuste e prazos formados.

Ressalte-se que, na oportunidade de celebração do instrumento, o Banco do Brasil que era detentor de cerca de 80% dos depósitos judiciais, não ofereceu as mesmas condições ofertadas pela CEF, para a construção da nova sede deste E.TRT5, perdendo o negócio com a transferência de todos os depósitos que administrava para a CEF, com alegação de que não haveria como recuperar os valores que seriam desembolsados, mormente pelo risco do mercado.  

Registre-se, ainda, que o ajuste celebrado deve ser analisado com enfoque na sua finalidade/utilidade e não como negócio de mercado. Isto porque, como se sabe, o orçamento da Justiça do Trabalho não vem contemplando a muitos anos verba suficiente ao atendimento das novas demandas dos Tribunais, mormente no que tange às novas construções.

Não se pode desconhecer que o TRT5 hoje, funciona em quatro endereços na capital e ainda assim, sua estrutura não atende aos anseios e necessidades dos jurisdicionados.

Desta forma, como o ajuste celebrado visa tão somente o interesse desta instituição para a construção da nova sede, é que foi fixado o prazo que à época, se afigurou razoável.

Observem-se, mais uma vez, que o Banco do Brasil não aceitou as mesmas condições, o que demonstra que o ajuste não foi tão simples como se possa imaginar.

Demais disso, o prazo mais largo do que aquele previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, não é novidade nesse tipo de acerto. Veja-se que, por meio do acórdão nº Acórdão nº 790/2008, oriundo da auditoria realizada no TRT de Goiás, a Corte de Contas entendeu como criativa e engenhosa a solução adotada para construção da nova sede daquele Tribunal.

Na mesma trilha foi o ajuste firmado pelo TRT de São Paulo com o Banco do Brasil para mobiliar o prédio novo, cujo interregno de vigência também foi superior ao previsto na Lei nº 8.666/93.

Assim, por qualquer ângulo que se olhe, outra conclusão não pode se chegar que não seja o do acerto deste TRT5 na engenharia desenvolvida para celebração do convênio e construção de sua nova sede de modo a agregar toda estrutura judiciária e administrativa da Capital, no mesmo local, com benefícios incomensuráveis aos jurisdicionados.

Da retificação e condições em caso de desequilíbrio econômico financeiro do convênio.

Não se pode olvidar que, efetivamente, o desequilíbrio econômico-financeiro, seja fato alheio à vontade dos partícipes. Entretanto, há que se ter o alcance do ajuste firmado.

Ora, com a antecipação dos recursos financeiros em 22 meses e, como corolário, a entrega do objeto por parte da CEF, não há outra obrigação por parte desta durante a vigência do pacto, daí porque não se poder falar de que a cláusula oitava do instrumento é desigual.

De qualquer modo, o verbo empregado é “poderá” e, portanto, depende de acordo dos partícipes, não sendo automática, consoante interpretação sistemática da referida cláusula.

Na sequência, expõe a auditoria apontamentos sobre as cessões de uso de espaços no âmbito deste E. TRT5.
Inicialmente, indica a possibilidade de estar ocorrendo a concessão de outorga de uso de forma excessiva e destinadas a atividades em desacordo ao prescrito na Lei n.o 9.636/98 e Decreto n.o 3.725/2001.

Quanto a este ponto, este Regional irá reavaliar a necessidade de cada uma das cessões de uso, de forma a que se atenda aos parâmetros traçados na legislação, notadamente no que tange à necessidade da atividade para a prestação jurisdicional.

Outro ponto da auditoria relacionado às cessões de uso, consiste no emprego dos recursos recebidos à titulo de onerosidade da cessão em interesses secundários, em desacordo com Acórdão TCU - Plenário nº 1457/2009.

Com relação às contrapartidas citadas no item 2.3.5.2, apesar de não estarem ligadas de forma direta às atividades jurisdicionais, estão vinculadas a atividades e à estruturação da Administração, a exemplo do fornecimento de café.
De qualquer sorte, a recomendação será acolhida, a fim de que esta Administração se adeque ao entendimento vigente, inclusive com a implementação das contraprestações das cessões elencadas no relatório por meio de recolhimento via GRU, conforme indicado no item 2.3.5.3 da auditoria.
Ainda com relação às cessões de uso, apontou a auditoria a necessidade de efetivar a avaliação do valor do aluguel através de consulta à Secretaria de Patrimônio da União ou por meio de pesquisa de mercado imobiliário local.
Acontece que as avaliações neste E. TRT são efetivadas mediante comissão composta por três oficiais de justiça, que são preparados para tanto e, por corolário, todas as avaliações são realizadas com base nos valores de mercado. Ademais, como se sabe, a Secretaria de Patrimônio da União – SPU, na possui estrutura suficiente para atender toda a demanda, em prazo razoável.

No entanto, a fim de que sejam atendidas as diretrizes traçadas pela auditoria, este E. TRT promoverá as revisões contratuais referentes às cessões de espaço público, com a conseqüente consulta perante a Secretaria de Patrimônio da União.

Em relação ao tópico 2.3.5.4, atinente à ausência, nos processos de cessão de uso, de instrução e/ou metodologia do cálculo para definição do valor ou regra de rateio das despesas com manutenção, conservação, fornecimento de água e de energia elétrica, telefonia e dados, vigilância, taxas ou quotas condominiais, bem como de outras despesas operacionais, este Regional assente com a sugestão emanada da auditoria, de tal forma que promoverá a adequação dos contratos, visando a identificação e a mensuração da parcela de participação dos cessionários no rateio das referidas despesas.

Por fim, no que toca ao quanto apontado no item 2.3.5.5, que trata da ausência de nomeação de representante da Administração para gestão e fiscalização dos termos de cessão, reporto-me ao quanto exposto em relação ao item 2.3.3, em relação ao qual foi informado que, não obstante os achados da auditoria, esta Administração já vem adotando a designação nominal e pessoal de fiscais nos novos contratos e que observará com mais rigor o cumprimento de tal recomendação.
Conclusão
São estas as informações que a Administração sente-se no dever de prestar, colocando à disposição para maiores esclarecimentos.

Salvador, 04 de novembro de 2011.

ANA LÚCIA BEZERRA SILVA

Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região
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